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Posição da CSRF (IRPF)

Acórdão nº 9202-005.534 (Data de publicação: 09/08/2017)

Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF Data do fato gerador:

08/07/2009, 18/08/2009. INCORPORAÇÃO DE AÇÕES. ALIENAÇÃO.

GANHO DE CAPITAL. A incorporação de ações constitui uma forma de

alienação. O sujeito passivo transfere ações, por incorporação de ações, para

outra empresa, a título de subscrição e integralização das ações que compõem

seu capital, pelo valor de mercado. Sendo este superior ao valor de

aquisição, a operação importa em variação patrimonial a título de ganho

de capital, tributável pelo imposto de renda, ainda que não haja ganho

financeiro. JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFÍCIO. A obrigação

tributária principal compreende tributo e multa de ofício proporcional, e sobre o

crédito tributário constituído, incluindo a multa de ofício, incidem juros de mora,

devidos à taxa Selic.
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Posição da CSRF (IRPJ)

Acórdão nº 9101-002.735 (Data de publicação: 10/05/2017)

Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ Ano-calendário: 2009

INCORPORAÇÃO DE AÇÕES. GANHO DE CAPITAL TRIBUTÁVEL. No bojo

da incorporação de ações ocorre alienação da totalidade de ações ou

quotas da pessoa jurídica incorporada na subscrição do aumento de

capital da pessoa jurídica incorporadora, não havendo que se falar em

ausência de manifestação de vontade. Não é caso de sub-rogação real e nem

de permuta. A diferença positiva entre a participação que passa a ser

detida na incorporadora e a participação antes detida na incorporada

constitui ganho de capital tributável.
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Lei das SA

Art. 252. A incorporação de todas as ações do capital social ao patrimônio de

outra companhia brasileira, para convertê-la em subsidiária integral, será

submetida à deliberação da assembléia-geral das duas companhias

mediante protocolo e justificação, nos termos dos artigos 224 e 225.

§ 1º. A assembléia-geral da companhia incorporadora, se aprovar a operação,

deverá autorizar o aumento do capital, a ser realizado com as ações a

serem incorporadas e nomear os peritos que as avaliarão; os acionistas não

terão direito de preferência para subscrever o aumento de capital, mas os

dissidentes poderão retirar-se da companhia, observado o disposto no art. 137,

II, mediante o reembolso do valor de suas ações, nos termos do art. 230.
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Lei das SA

§ 2º. A assembléia-geral da companhia cujas ações houverem de ser

incorporadas somente poderá aprovar a operação pelo voto de metade, no

mínimo, das ações com direito a voto, e se a aprovar, autorizará a diretoria a

subscrever o aumento do capital da incorporadora, por conta dos seus

acionistas; os dissidentes da deliberação terão direito de retirar-se da

companhia, observado o disposto no art. 137, II, mediante o reembolso do

valor de suas ações, nos termos do art. 230.

§ 3º. Aprovado o laudo de avaliação pela assembléia-geral da incorporadora,

efetivar-se-á a incorporação e os titulares das ações incorporadas receberão

diretamente da incorporadora as ações que lhes couberem.

§ 4º. A Comissão de Valores Mobiliários estabelecerá normas especiais de

avaliação e contabilização aplicáveis às operações de incorporação de ações

que envolvam companhia aberta.
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Há alienação de um ativo na 

incorporação de ações?

▪ Duas respostas possíveis:

▪ Perspectiva exclusiva a partir dos sócios da entidade

incorporada: haveria uma alienação de uma ativo de uma parte

(sócios) para outra (incorporadora).

▪ Perspectiva ampla considerando incorporador e os sócios da

entidade incorporada: haveria uma permuta de participações

societárias. De toda maneira, há uma alienação.
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Lei nº 7.713/88

Art. 3º O imposto incidirá sobre o rendimento bruto, sem qualquer dedução,

ressalvado o disposto nos arts. 9º a 14 desta Lei.

[...]

§ 3º Na apuração do ganho de capital serão consideradas as operações

que importem alienação, a qualquer título, de bens ou direitos ou cessão ou

promessa de cessão de direitos à sua aquisição, tais como as realizadas por

compra e venda, permuta, adjudicação, desapropriação, dação em

pagamento, doação, procuração em causa própria, promessa de compra e

venda, cessão de direitos ou promessa de cessão de direitos e contratos afins.
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Qual o efeito, para fins de 

interpretação/aplicação da legislação 

tributária, de se determinar a natureza 

jurídica da incorporação de ações no 

Direito Privado?
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Código Tributário Nacional

Art. 109. Os princípios gerais de direito privado utilizam-se para pesquisa da

definição, do conteúdo e do alcance de seus institutos, conceitos e formas,

mas não para definição dos respectivos efeitos tributários.

▪ Duas leituras do artigo 109:

▪ Prevalência da qualificação do Direito Privado para fins de

determinação dos efeitos tributários.

▪ Prevalência conceitual da qualificação do Direito Privado, mas

independência da determinação dos efeitos tributários.
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Renda e Proventos de Qualquer Natureza 

não são conceitos de Direito Privado, 

são conceitos de Direito Tributário!
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O que importa, portanto, é verificar se há 

disponibilidade jurídica ou econômica 

de acréscimo patrimonial que configure 

renda ou proventos de qualquer 

natureza.
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Há um Acréscimo Patrimonial?

▪ Em ambos os casos é possível identificar um acréscimo de

patrimônio.

▪ A presença de acréscimo patrimonial não é suficiente para suportar

a tributação: é necessário que haja renda realizada, que haja renda

disponível.
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Regime de Caixa das PFs

Lei nº 7.713/88

Art. 2º O imposto de renda das pessoas físicas será devido,

mensalmente, à medida em que os rendimentos e ganhos de

capital forem percebidos.

Lei nº 9.250/95

Art. 3º [...]

Parágrafo único. O imposto de que trata este artigo será calculado

sobre os rendimentos efetivamente recebidos em cada mês.
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Exceção ao Regime de Caixa das PFs

Lei nº 9.249/95

Art. 23. As pessoas físicas poderão transferir a pessoas jurídicas, a

título de integralização de capital, bens e direitos pelo valor constante

da respectiva declaração de bens ou pelo valor de mercado.

§ 1º Se a entrega for feita pelo valor constante da declaração de bens,

as pessoas físicas deverão lançar nesta declaração as ações ou

quotas subscritas pelo mesmo valor dos bens ou direitos transferidos,

[...].

§ 2º Se a transferência não se fizer pelo valor constante da declaração

de bens, a diferença a maior será tributável como ganho de capital.
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Disponibilidade da Renda para Pessoas 

Físicas

▪ A permuta não é tributada para as pessoas físicas por não haver

evento caixa.

▪ O aumento de capital não seria tributável pelo IRPF não houvesse

uma regra específica de tributação por competência nesses casos.

▪ Relevância da discussão: a incorporação de ações é um aumento

de capital; uma permuta; ou ainda uma permuta que se materializa

via um aumento de capital?
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Há Renda Realizada na Incorporação de 

Ações?

▪ A relação de troca pode ser considerada valor de mercado para fins

de realização da renda?

▪ O valor atribuído ao aumento de capital é uma função da relação de

troca, ou a relação de troca é uma função do valor atribuído às

ações incorporadas?

▪ Qual à relevância considerando a redação do artigo 23 da Lei nº

9.249/95.
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Conclusões:

▪ A incorporação de ações configura a alienação de um ativo.

▪ Esta alienação pode gerar um acréscimo patrimonial.

▪ A incorporação de ações pode ser vista exclusivamente como um

aumento de capital ou como uma permuta.

▪ Regra geral, trocas de ativos não geram tributação para pessoas

físicas.

▪ O aumento de capital é exceção à aplicação do regime de caixa

para pessoas físicas.

▪ Considerando que a incorporação de ações pressupõe um aumento

de capital, é razoável supor que sendo atribuído às ações

incorporadas um valor superior ao custo de declaração dos seus

detentores esta diferença será um ganho de capital tributável.
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Obrigado pela atenção!

Sergio André Rocha

sergio.andre@sarocha.com.br


